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Requer o envio do expediente ao Excelentíssimo 

Senhor Governador do Estado, através da 

Secretaria de Educação do Estado- SEDUC, 

solicitando-lhes que seja feita capacitação em 

noções básicas de primeiros socorros de 

professores e funcionários de estabelecimentos 

de ensino, públicos e privados de educação 

básica e de estabelecimentos de recreação 

infantil, conforme estabelece a Lei Federal 

13.733, de 4 de Outubro de 2018. 

 

   A Deputada que o presente subscreve, vem mui respeitosamente, nos termos 

regimentais, com anuência do plenário REQUERER remessa ao senhor Governador 

MAURO CARLESSE, através da Secretaria de Educação do Estado - SEDUC, 

informando-os da importância e necessidade da capacitação em noções básicas de 

primeiros socorros de professores e funcionários de estabelecimentos de ensino, públicos 

e privados de educação básica e estabelecimentos de recreação infantil, conforme 

estabelece a Lei Federal 13.733, de 4 de Outubro de 2018. 

 
JUSTIFICATIVA 

 

  Todo estabelecimento de ensino ou recreação que reúna crianças e adolescentes, seja ele 

público ou privado, deve ter por objetivo garantir não somente a aplicação de uma 

formação educacional de qualidade, quanto proporcionar a manutenção da integridade 

física e psíquica de seus tutelados e alunos.  

   Estatísticas recentes mostram que acidentes com crianças e adolescentes, tidos 

equivocadamente como de baixa periculosidade, têm levado muitos jovens a enfrentar 

sequelas fisiológicas e anatômicas irremediáveis ou ainda, vir a sofrer o malogrado óbito. 

Profissionais de saúde afirmam que um número expressivo desses acidentes pode ser 

administrado - tendo suas consequências atenuadas ou anuladas - se, diante da verificação 

do acidente, ocorrer uma imediata prestação de auxílio básico ao jovem ou criança por 

parte de um adulto previamente treinado em procedimentos básicos de primeiros 

socorros.  

    Sinistros com crianças e jovens tais como engasgamentos, quedas, eventos 

convulsivos, paradas cardíacas ou respiratórias, afogamento, cortes, queimaduras e 

exposição a descargas elétricas não são infrequentes. Estes podem ser administrados de 

forma eficiente se atendidos imediatamente por adultos minimamente treinados no recinto 



 
- quer sejam eles professores, cuidadores ou funcionários do estabelecimento de ensino 

ou recreação.  

   São hoje consagradas algumas técnicas de atenção imediata que, quando conhecidas e 

aplicadas, podem efetivamente ser a diferença entre a vida e a morte de um jovem ou 

criança acidentado. Desta forma, capacitar responsavelmente a população leiga, e mais 

ainda, aquela que está diretamente envolvida por força de seu trabalho, na atenção a 

crianças e adolescentes, é uma necessidade urgente. Perceba-se que não se trata aqui de 

transferir ao profissional de ensino ou recreação a responsabilidade de exercer o papel de 

um profissional de saúde com larga formação técnica. O que se pretende de fato é não 

permitir que se instale, por pura negligência ou descuido, um quadro severo ou letal fruto 

de acidente pelo simples desconhecimento de simples técnicas de ação imediata que 

podem tornar-se a diferença entre a vida e a morte de um vulnerável.  

    Até que o socorro especializado prestado por um médico, enfermeiro, bombeiro ou 

policial torne-se possível, algumas técnicas simples podem auxiliar na sobrevida de um 

jovem acidentado.  

    Tais procedimentos poderiam ter salvado a vida de Lucas Begalli Zamora, uma criança 

de 10 anos que engasgou-se com um pedaço de salsicha oriunda de um lanche fornecido 

durante um passeio escolar. Não havendo à sua volta qualquer adulto capaz de aplicar a 

manobra Heimlich (também conhecida como manobra ou abraço do desengasgo), 

instalou-se na criança um quadro possivelmente evitável de morte cerebral até que 

chegassem os profissionais médicos ao recinto. O óbito de Lucas veio a ser registrado 

dois dias depois desse acidente. 

    A partir deste trágico acontecimento, a mãe de Lucas, Alessandra Begalli, criou uma 

página na plataforma social Facebook com a intenção de alertar as pessoas sobre os 

perigos que situações como esta representam para a vida de milhares de crianças. Tal 

necessidade chegou ao conhecimento de deputados e senadores, tornou-se projeto de Lei 

e em fim, a Lei Federal 13.733 promulgada em 4 de Outubro de 2018 e seu cumprimento 

garante a segurança para pais e mães que deixam a vida de seus filhos aos cuidados de 

terceiros.  

    Segundo a referida Lei Federal 13.733/ 2018: 

Art. 1º Os estabelecimentos de ensino de educação básica da rede pública, por 

meio dos respectivos sistemas de ensino, e os estabelecimentos de ensino de 

educação básica e de recreação infantil da rede privada deverão capacitar 

professores e funcionários em noções de primeiros socorros. 

§ 1º O curso deverá ser ofertado anualmente e destinar-se-á à 

capacitação e/ou à reciclagem de parte dos professores e funcionários dos 

estabelecimentos de ensino e recreação a que se refere o caput deste artigo, 

sem prejuízo de suas atividades ordinárias. 

§ 2º A quantidade de profissionais capacitados em cada estabelecimento 

de ensino ou de recreação será definida em regulamento, guardada a proporção 

com o tamanho do corpo de professores e funcionários ou com o fluxo de 

atendimento de crianças e adolescentes no estabelecimento. 



 
§ 3º A responsabilidade pela capacitação dos professores e funcionários 

dos estabelecimentos públicos caberá aos respectivos sistemas ou redes de 

ensino. 

Art. 2º Os cursos de primeiros socorros serão ministrados por entidades 

municipais ou estaduais especializadas em práticas de auxílio imediato e 

emergencial à população, no caso dos estabelecimentos públicos, e por 

profissionais habilitados, no caso dos estabelecimentos privados, e têm por 

objetivo capacitar os professores e funcionários para identificar e agir 

preventivamente em situações de emergência e urgência médicas, até que o 

suporte médico especializado, local ou remoto, se torne possível. 

§ 1º O conteúdo dos cursos de primeiros socorros básicos ministrados 

deverá ser condizente com a natureza e a faixa etária do público atendido nos 

estabelecimentos de ensino ou de recreação. 

§ 2º Os estabelecimentos de ensino ou de recreação das redes pública e 

particular deverão dispor de kits de primeiros socorros, conforme orientação 

das entidades especializadas em atendimento emergencial à população. 

Art. 3º São os estabelecimentos de ensino obrigados a afixar em local 

visível a certificação que comprove a realização da capacitação de que trata 

esta Lei e o nome dos profissionais capacitados. 

Art. 4º O não cumprimento das disposições desta Lei implicará a 

imposição das seguintes penalidades pela autoridade administrativa, no âmbito 

de sua competência: 

I - notificação de descumprimento da Lei; 

II - multa, aplicada em dobro em caso de reincidência; ou 

III - em caso de nova reincidência, a cassação do alvará de 

funcionamento ou da autorização concedida pelo órgão de educação, quando 

se tratar de creche ou estabelecimento particular de ensino ou de recreação, ou 

a responsabilização patrimonial do agente público, quando se tratar de creche 

ou estabelecimento público. 

Art. 5º Os estabelecimentos de ensino de que trata esta Lei deverão estar 

integrados à rede de atenção de urgência e emergência de sua região e 

estabelecer fluxo de encaminhamento para uma unidade de saúde de 

referência. 

Art. 6º O Poder Executivo definirá em regulamento os critérios para a 

implementação dos cursos de primeiros socorros previstos nesta Lei. 

Art. 7º As despesas para a execução desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, incluídas pelo Poder Executivo nas propostas 

orçamentárias anuais e em seu plano plurianual. 

   Assim, em cumprimento a supracitada Lei, estes cursos deverão acontecer com 

periodicidade anual, seja para capacitação ou aperfeiçoamento, caso já tenham 



 
participado em anos anteriores. A quantidade de profissionais capacitados deverá ser 

proporcional ao numero de atendidos.  

   A responsabilidade pelo treinamento será dos sistemas ou redes de ensino público, 

sendo neste caso, ministrado por entidades municipais ou estaduais especializados em 

práticas de auxilio imediato e emergencial, corpo de bombeiros militares ou então pelo 

Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – Samu. Nas instituições privadas por 

profissionais habilitados.  

   O treinamento será condizente com a faixa etária e natureza do público atendido, ou 

seja, atendimentos de primeiros socorros para bebês, crianças pequenas, crianças maiores 

e adolescentes. 

   Ainda segundo a Lei Lucas as escolas, creches e orfanatos deverão equipar-se, 

obrigatoriamente, com kit de primeiros socorros e este deverá estar de acordo com as 

determinações das entidades especializadas em atendimento emergencial. Os certificados 

obtidos pelos professores, auxiliares e demais profissionais devem estar afixados 

visivelmente dentro da instituição. 

   Finalmente, verifica-se que o texto da lei tem por objetivo fazer com que alunos tenham 

um ambiente de bem estar físico e psíquico em seu desenvolvimento como indivíduo e 

sociedade. Dessa forma, o cumprimento desta Lei visa, portanto, proporcionar a pais e 

mães de todo o país, um cenário de maior conforto emocional e segurança prática, sobre 

seus filhos que estão sob guarda e tutela – educacional ou recreativa - de terceiros.  

   Deste modo, por tratar-se de ação com grande alcance e importância social, contamos 

com irrestrito apoio a aprovação do mesmo. 

 

 

 

                                 Sala de Sessões, aos 07 de Fevereiro de 2020. 

 

 
LUANA RIBEIRO 
Deputada Estadual 


